
Revista DO PROFESSOR ATUALIDADES 45

Tema 3

Demarcação das 
terras indígenas

Etapa 1 | Leitura e interpretação de mapas e gráficos

A sondagem inicial tem como objetivo verificar os co-
nhecimentos e as percepções que o aluno possui sobre o 
tema que será tratado. Para iniciar os trabalhos, sugere-se 
ao professor que desenvolva um diálogo com os alunos 
acerca do tema da referência “Reservas em pé de guer-
ra”. A referência analisa os conflitos envolvendo índios 
e agricultores de arroz na Reserva Raposa Serra do Sol. 
Porém, muito mais do que relatar fatos, o texto nos conduz 
a analisar a forma como as terras indígenas foram, ou não, 
legitimadas e demarcadas. Também analisa as motivações 
econômicas, culturais e políticas que envolvem o conflito. 
Nesse sentido, o professor poderia inicialmente solicitar 
aos alunos a leitura e interpretação de um mapa e de um 
gráfico que se encontram na página 99. Por meio deles 
é possível identificar a situação das terras indígenas no 
Brasil em 2008. Com base no gráfico e no mapa, pergunte 
aos alunos:

Questão 1 
Em quais regiões brasileiras há maior presença de terras indígenas 
demarcadas?
Nos estados das regiões Norte e Centro-Oeste.

referências no guia 
Brasil: “Reservas em pé de guerra”, págs. 96–101

Competências e habilidades
k Confrontar interpretações acerca dos sujeitos históricos envolvidos nas disputas territoriais 
da reserva indígena Raposa Serra do Sol.  
k Comparar diferentes pontos de vista, identificar os pressupostos de cada interpretação e 
analisar a validade dos argumentos utilizados por todas as partes envolvidas.
k Interpretar e construir mapas.
k Extrair informações relevantes em gráficos, mapas e tabelas, com base em informações 
sobre uma realidade histórico-geográfica.
k Contextualizar e ordenar eventos, compreendendo a importância dos fatores socioculturais 
que os envolvem.
k Argumentar de forma consistente.  

Número de  aulas previstas: 3 

SITUAÇÕES DE APRENDIZAGEM



q
  C

iê
nc

ia
s 

Hu
m

an
as

Revista DO PROFESSOR ATUALIDADES46

Etapa 3 | Resolvendo questões

Questão 3
(UFRJ, 2006) Os povos indígenas ocupavam as terras americanas 
muito antes da chegada dos europeus e dos africanos. Por isso, alguns 
argumentam que o direito indígena à terra prevalece sobre qualquer 
outro. De outro lado, há aqueles que são radicalmente contrários à 
criação de terras indígenas.
O governo brasileiro busca uma solução para essas questões desde a 
instituição do Serviço de Proteção aos Índios, em 1910, atual Fundação 
Nacional do Índio (Funai). No Brasil, cerca de 600 terras indígenas estão 
demarcadas ou em fase final de demarcação. A delimitação dessas terras 
vem ocasionando conflitos que estão longe de acabar.
Com base na observação do mapa a seguir, apresente duas razões para 
os conflitos territoriais na Região Norte.

Entre os motivos dos conflitos destacam-se:
1) a disputa pela posse da terra entre índios, fazendeiros e posseiros; 
2) o deslocamento forçado de ocupantes não indígenas em razão  
da demarcação; 
3) a invasão das terras indígenas por garimpeiros e empresas  
madeireiras.

Questão 2 
Em sua opinião, por que a maioria das terras demarcadas se encontra 
nessas regiões? Justifique sua resposta.
Grande parte das terras demarcadas encontra-se nessas regiões 
porque nelas vive a maioria dos 225 povos indígenas encontrados em 
nosso país, além de serem áreas com menor densidade demográfica 
e recobertas pela floresta Amazônica. 

Após essa etapa, sugerimos ao professor que solicitem aos 
alunos que se organizem em dois grupos que defenderão, 
na aula seguinte, os interesses das comunidades indígenas 
e os dos agricultores. Para isso, deverão fazer previamente 
a leitura do texto das páginas 98–101 e reunir informações 
que lhes permitam argumentar. Tal procedimento facilitará a 
organização e o aproveitamento do tempo para a montagem 
de um júri simulado. 

Tendo por base as informações apresentadas no texto, 
organize com seus alunos um júri simulado para que de-
cidam se os agricultores que invadiram a reserva indígena 
Raposa Serra do Sol têm ou não direito de permanecer nas 
terras. O júri simulado tem como objetivo fazer com que os 
alunos debatam um tema e desenvolvam competências de 
argumentação para que possam se posicionar diante de uma 
dada situação. Além disso, ele contribui para o exercício da 
oralidade, da atenção e do pensamento crítico. 
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RESERVAS INDÍGENAS NO BRASIL
Situação das terras indígenas, em 2008

 Nº de T.I’s % Área em hectares
EM ESTUDO 122 — Em estudo
DELIMITADA 24 0,8 859.802
DECLARADA 47 7,0 7.484.014
HOMOLOGADA 21 2,1 2.215.201
REGULARIZADA 421 90,1 96.525.084
T O T A L 635 — 107.084.101

Desde a segunda metade de 2007, 
o noticiário sobre o aumento das 
tensões entre índios e não índios 

na reserva indígena Raposa Serra do Sol, no 
norte de Roraima, na fronteira com a Guiana 
e a Venezuela, vem ocupando espaço na 
mídia nacional e internacional. De um lado, 
os índios exigem que se respeite a reserva 
territorial pertencente às várias etnias que 
habitam a região. De outro, estão os não 
indígenas, pequenos proprietários de terra, 
comerciantes e, principalmente, os grandes 
plantadores de arroz — instalados na reserva 
desde a década de 1970 —, cujo produto tem 
destaque na economia do estado.

O confl ito apresenta motivações econô-
micas, culturais e políticas. O 1,7 milhão de 
hectares da reserva Raposa Serra do Sol 
está espalhado por planícies, semelhantes 
às do cerrado – denominadas na região de 
lavrado –, e cadeias de montanhas. Nele 
vivem cerca de 20 mil índios, a maioria 
da etnia macuxi. Há, ainda, os ingaricós, 
taurepangs, uapixanas e patamonas. O 
estado tem uma população indígena de 44 
mil pessoas, em 32 reservas, que ocupam 
46% do território estadual.

Demarcação arrastada
A história da reserva é an-

tiga, de quase 100 anos atrás. 
Em 1917, o governo do esta-
do do Amazonas (que então 
detinha o território) decidiu 
por lei destinar as terras entre 
os rios Surumu e Cotingo à 
ocupação dos índios macuxis e jaricunas. 
Dois anos depois, o Serviço de Proteção 
ao Índio (antecessor da atual Funai) ini-
ciou a demarcação da área.

O trabalho, porém, parou no meio e 
só foi retomado 58 anos depois, quando, 
em 1977, a Fundação Nacional do Índio 
(Funai) instituiu um grupo de trabalho 
interministerial para identifi car os limites 
das terras indígenas na região. Novamen-
te, o trabalho foi interrompido.

Os índios tiveram de esperar mais 30 
anos, durante os quais pleitearam direito 
sobre o território. Enquanto isso, não 
índios iam invadindo parte do território. 
Finalmente, em 1998, houve a demarca-
ção das terras pelo então presidente Fer-
nando Henrique Cardoso, e o Ministério 
Público declarou-as reserva indígena. 

Acontece que, aí, o governo 
de Roraima e os rizicultores 
entraram na Justiça para im-
pedir o Executivo de homolo-
gar a reserva indígena. Foram 
mais seis anos de processo, 
até que, em 2004, o Supre-
mo Tribunal Federal (STF) 

suspendeu as liminares que impediam o 
governo de criar a reserva. Em abril de 
2005, um decreto presidencial assina-
do pelo presidente Lula defi niu que 1,7 
milhão de hectares de terras contínuas 
pertencem à área da reserva indígena 
Raposa Serra do Sol.

O decreto incluiu medidas compensa-
tórias para a população a ser retirada da 
reserva, como a cessão de terras da União 
para a implantação de um pólo agropecuá-
rio de 150 mil hectares, o assentamento 
dos não indígenas e créditos no Programa 
Nacional de Agricultura Familiar.

Os rizicultores e outros ocupantes do 
território, com o apoio do governador 
Ottomar Pinto (PSDB), porém, decidiram 
resistir à demarcação da reserva. Além de 
ações políticas e judiciais, procuraram 

manter o local de moradia e trabalho 
e suas plantações dentro da área. Eles 
querem que a reserva indígena não seja 
contínua, mas, sim, mesclada com seu ter-
ritório, onde haja áreas de uso normal.

Representantes indígenas recorreram 
à Comissão de Combate ao Racismo da 
Organização das Nações Unidas (ONU), 
em Genebra, na Suíça. Em resposta, o órgão 
convocou ofi cialmente o governo brasileiro 
e exigiu a retirada dos ocupantes das ter-
ras da reserva. Após mais de seis meses de 
tensão contínua e de promessas ofi ciais de 
retirada dos não indígenas do território, a 
Polícia Federal interveio em março de 2008. 
Naquele momento, parte dos índios da re-
serva já estava em pé de guerra, entrando 
em choque aberto com grupos armados 
montados pelos ocupantes; o confl ito amea-
çava generalizar-se por toda a região. Mas, 13 
dias depois de iniciada a operação da Polícia 
Federal, o STF concedeu liminar impetrada 
pelo governo de Roraima, suspendendo a 
ação policial. A decisão do Supremo deve 
vigorar enquanto houver ações judiciais 
que questionem a demarcação no órgão, e 
existem 33 processos em andamento.

Terras indígenas
Com os ânimos na região acirrados, o 

general Augusto Heleno, comandante mi-
litar da Amazônia, declarou em abril que 
a política indigenista “é lamentável, para 
não dizer caótica”. Disse, também, que uma 
reserva indígena de terras contínuas na 
fronteira é uma ameaça à soberania nacional. 
As declarações do general foram rebatidas 
pelo presidente da Funai, Márcio Meira. Ele 
disse que a política indigenista brasileira é 
um sucesso, embora haja áreas vulneráveis. 
Segundo Meira, o índio é protegido, sua 
população sobrevive e está até crescendo.

Mas, afi nal, os governantes de Roraima 
têm razão quando afi rmam que, se boa parte 
das terras do estado vira reservas indígenas, 
isso inviabiliza a economia local? Ou quando 
dizem que são poucos índios para muita ter-
ra? Essas questões levam a outra pergunta: 
quais são as razões e os critérios para que 
se demarquem terras indígenas?

O motivo básico é o seguinte: os índios são 
reconhecidos pelo Estado brasileiro como 
representantes de uma cultura própria, que 
tem de ser respeitada e preservada, e, para 
que seu modo de vida se mantenha, é fun-

damental garantir-lhes as terras necessárias. 
Assim, a Constituição brasileira afi rma: “São 
reconhecidos aos índios sua organização so-
cial, costumes, línguas, crenças e tradições, 
e os direitos originários sobre as terras que 
tradicionalmente ocupam (…)”.

Mas por que as reservas são tão grandes? A 
explicação é que o espaço das reservas deve 
incluir áreas para as aldeias, para as ativida-
des de subsistência, para a preservação do 
meio ambiente e ainda para a reprodução 
física e cultural dos índios, tudo isso de acor-
do com o modo de vida deles. Por exemplo, 
quando certo grupo indígena é sedentário, 
e pratica a agricultura, precisa de uma área 
menos ampla do que uma nação indígena 
cujos membros são caçadores-coletores 
nômades, que migram para vários lugares 
com suas tribos e famílias.

Também é necessário considerar que 
os índios vivem nessas terras desde antes 
da criação do Estado brasileiro e, por isso, 
possuem direitos exclusivos de posse e uso, 
como afi rma a Constituição: “(as terras) 
destinam-se a sua posse permanente, caben-
do-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do 
solo, dos rios e dos lagos nelas existentes”.

Isso, porém, não inclui o potencial energé-
tico, a exploração comercial dos recursos hí-
dricos nem a pesquisa e a lavra das riquezas 
minerais, pois tudo isso tem de passar por 
deliberação do Congresso Nacional. É o caso 
da reserva Roosevelt, em Rondônia, onde os 
índios cintas-largas reivindicam o direito de 
explorar diamantes no território.

Em nosso país existem atualmente 
225 povos indígenas, que vivem em 635 
terras reconhecidas pela Funai. Cerca 
de um quinto delas, porém, ainda não 
teve seu processo de demarcação con-
cluído (veja tabela acima). Hoje, 12,7% 
da superfície do Brasil – mais de 107 
milhões de hectares – está reservada 
a grupos indígenas, embora os índios 
instalados nelas representem menos 
de 1% da população (veja mapa acima). 
Ainda existem grupos de índios isolados, 

LONGE DA CIVILIZAÇÃO  
Foto divulgada pela 
Funai mostra índios 
que vivem isolados à 
margem do rio Envira,  
no Acre, perto da 
fronteira com o Peru
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CRESCE A POPULAÇÃO DE ÍNDIOS NO BRASIL

Fonte: Funasa/Funai
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TERRAS INDÍGENAS Os índios são re-
conhecidos pela Constituição como 
representantes de uma cultura a ser 
preservada. Para isso, é preciso garan-
tir-lhes as terras necessárias que ocupa-
vam desde antes da criação do Estado 
brasileiro. Essas áreas  devem ter espaço 
para a construção de aldeias e também 
para sua reprodução física e cultural. No 
Brasil existem 225 povos indígenas, que 
vivem em 635 terras reconhecidas pela 
Funai. Cerca de um terço ainda está em 
processo de demarcação.

CONFLITO EM RORAIMA  A tensão entre 
índios e não índios que ocupam a área da 
reserva Raposa Serra do Sol, no norte 
de Roraima, tem razões econômicas e 
políticas. De um lado, os índios exigem 
que se respeite sua reserva territorial. 
De outro, estão os não indígenas, princi-
palmente grandes plantadores de arroz 
que ocupam a reserva desde os anos 1970. 
O processo de demarcação da reserva é 
secular, mas só em 1998 uma portaria do 
Ministério da Justiça declarou as terras 
como tradicionalmente ocupadas pelos 
índios. Foi então que o governo de Rorai-
ma e os rizicultores entraram na Justiça 
para impedir o Executivo de homologar 
a reserva indígena. Em abril de 2005, um 
decreto presidencial defi niu 1,7 milhão 
de hectares de terras contínuas como a 
reserva indígena Raposa Serra do Sol.

POPULAÇÃO INDÍGENA A população indí-
gena está crescendo pela primeira vez em 
séculos. No censo realizado pelo IBGE em 
1991, 0,2% da população  se declarava in-
dígena. Em 2000, esse percentual dobrou, 
chegando a 0,4%, ou 734.127 pessoas. Já 
a Funai só considera índios aqueles que 
vivem em reservas delimitadas. Para a 
fundação, a população indígena era de 
530 mil pessoas em janeiro de 2008.
 

PRESSÃO URBANA Os índios vivem em 
grande penúria. A desnutrição e a mor-
talidade infantil são altas e as reservas, 
consideradas áreas  insufi cientes para 
reproduzir seu modo de vida. Há, ainda, 
a pressão urbana, causada pela proximi-
dade  das reservas das cidades.

TERRAS INDÍGENAS DETÊM 
DEVASTAÇÃO NA FRONTEIRA

Claudio Angelo / Editor de Ciência

Se fl oresta em pé for critério de sobe-
rania nacional, então as terras indígenas 
em faixa de fronteira na Amazônia deve-
riam ser estimuladas – e não criticadas 
– pelos militares. Um novo levantamen-
to mostra que essas reservas são efi cien-
tes em conter o avanço da grilagem e 
do desmatamento. Na maioria delas, o 
desmate acumulado até 2006 é igual ou 
menor que 1% de sua área. (…)

Os cálculos foram feitos a pedido da 
Folha pelo ISA (Instituto Socioambien-
tal), com base em dados de desmata-
mento do Inpe (Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais). Eles consideraram 
24 terras indígenas que fazem fronteira 
com outros países. (…)

Entre as áreas computadas, está a 
Raposa Serra do Sol, (…) Raposa, no 

entanto, é uma exceção no quesito 
desfl orestamento, pois apenas 13% de 
sua área é fl oresta (o resto são savanas 
abertas e campos naturais).

O mapeamento do ISA mostra que, 
dessas 24 áreas, apenas uma registra 
desmatamento maior que 20%, per-
centual máximo permitido por lei na 
Amazônia. Trata-se da terra indígena 
Tukuna Umariaçu, de cerca de 4.900 
hectares, no Amazonas. (…)

Áreas grandes, como a terra indígena 
Ianomâmi, na divisa com a Venezuela, 
e a Vale do Javari, contígua à Colômbia, 
têm 0,26% e 0,27% de sua área desma-
tada, respectivamente. (…)

Os cálculos do ISA confi rmam algo que 
estudos anteriores já apontavam: o papel 
dos índios de frear a expansão das ativida-
des predatórias na Amazônia, papel ainda 
maior que o dos parques nacionais. (…)

Folha de S.Paulo, 4/5/2008

Saiu na imprensa

sem contato com a civilização. A Funai 
estima que haja 55 tribos nessa condição, 
sobre as quais não se tem idéia de quantos 
são nem que idioma falam. Um exemplo 
é a tribo fotograda pela Funai no início 
deste ano (veja a foto na pág. 98).

 
População cresce

Uma coisa, porém, é incontestável: nos úl-
timos anos, a população indígena brasileira 
vem crescendo. Pode haver uma discussão 
sobre quantos são os índios brasileiros, mas 
todo mundo concorda que eles vêm fi cando 
mais numerosos (veja gráfi co acima).

Nas respostas ao censo realizado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografi a e Esta-
tística (IBGE), em 1991, 0,2% da popu-
lação brasileira se declarava indígena. 
Na repetição da pesquisa em 2000, esse 
percentual dobrou, chegando a 0,4%, o 
que àquela época representava 734.127 
pessoas. Esse aumento foi interpretado 
como perda do receio de se dizer índio. 
Alguns descendentes de índios, assim 
como outros brasileiros de ascendência 
negra, não declaravam a origem devido 
à herança de preconceito da sociedade. 
Políticas de igualdade racial e de assis-
tência social estariam quebrando essas 
barreiras. A classifi cação por cor da pele 
feita pelo censo respeita a autodeclaração 
do entrevistado, independentemente de 
onde more.

Mas a Funai, que também faz seu le-
vantamento, só considera índios aqueles 
que vivem em reservas já delimitadas. 
Por isso, há discrepância entre os núme-
ros. Para o orgão, a população indígena 
brasileira era de 530 mil pessoas em 
janeiro de 2008. Mesmo observando 
esses números, há crescimento popula-
cional constante. Em 2000, a fundação 
contabilizava 328 mil índios no país. 
Naturalmente, quando se delimitam 
novas terras indígenas, essa contagem 
adiciona milhares de novos índios.

Esse crescimento populacional recen-
te tem uma importância histórica, pois 
durante séculos a população indígena 
diminuiu no Brasil, e só recentemente, 
com a demarcação de reservas e o maior 

respeito pela cultura e pelo modo de 
vida dos índios, houve condições de 
essa população voltar a crescer.

Quando os portugueses chegaram a Porto 
Seguro, em 1500, estima-se que havia entre 
2 milhões e 5 milhões de índios vivendo no 
Brasil, divididos em cerca de 1,4 mil povos, 
que falavam 1,3 mil línguas e ocupavam 
quase toda a superfície do atual território. 
Hoje, são contabilizadas apenas 180 línguas. 
Com o avanço dos colonizadores nos séculos 
seguintes, os índios foram sumindo da região 
litorânea – por aculturamento, extermínio 
ou fuga –, sendo reduzidos a menos de 500 
mil na segunda metade do século XX. Em 

visita ao Brasil, em 2007, o papa Bento XVI 
reconheceu as “injustiças infringidas” aos 
índios durante a colonização, referindo-se 
às justifi cativas para o extermínio de grande 
parte da população indígena.

Pressão urbana
Os índios podem estar se multiplicando, 

mas vivem em grande penúria. São mais 
pobres do que os brancos e os negros, e, de 
cada mil crianças índias nascidas, 51 morrem 
antes de completar 1 ano de vida, de acordo 
com o IBGE. É um índice altíssimo em um 
país cuja mortalidade infantil já desceu para 
26,6 crianças para mil nascidas vivas.

Em certas partes do Brasil, sobretudo 
fora da Amazônia, as reservas são peque-
nas demais, diante do crescimento popu-
lacional das aldeias, para possibilitar uma 
sobrevivência digna nos moldes indígenas. 
A expansão da agropecuária e das cida-
des aproxima cada vez mais as reservas 
das periferias urbanas. Em muitos casos, 
sem alternativas, em aldeias minúsculas e 
superpovoadas, os índios são atraídos por 
empregos no agronegócio da soja e da cana. 
Alguns grupos indígenas sem terra acabam 
empurrados para periferias urbanas. É o 
caso dos sateré maués da imagem que abre 
esta reportagem. Sem acesso a moradia ade-
quada em Manaus, ocuparam uma área às 
margens de uma rodovia no Amazonas. Em 
11 de março, a Polícia Militar foi retirá-los. 
Tentaram resistir, mas acabaram saindo.

As condições de vida na cidade não são 
melhores para os índios. A mortalidade in-
fantil entre os que vivem em áreas urbanas 
é ainda maior do que entre os que vivem 
em áreas rurais (52 crianças mortas para 
cada mil nascidas). Mato Grosso do Sul 
tem 45 mil índios, quase todos vivendo em 
zonas urbanas. Além da desnutrição das 
crianças, obrigadas a abandonar os hábitos 
alimentares tradicionais de seu povo, exis-

tem confl itos associados à posse das terras e 
ao convívio urbano, como violência, doenças 
sexualmente transmissíveis e alcoolismo.

Educação
Pela lei, os índios podem escolher o pró-

prio processo de desenvolvimento. Na lista 
de seus direitos, um dos mais importantes 
é a educação, incluindo o aprendizado das 
línguas nativas. O ensino deve respeitar seu 
modo e ritmo de vida. Para isso, os índios 
são estimulados a se formar professores 
– 3 mil deles ensinam nas 2,3 mil escolas 
indígenas espalhadas pelo país, segundo o 
Ministério da Educação. Alguns centros de 
ensino superior, como a Universidade de 
Brasília, mantêm um sistema de cotas para 
o ingresso de alunos indígenas. Ao todo, 1,3 
mil índios cursam o nível superior em todo 
o país, segundo a Funai.

Nesse cenário, as taxas de alfabetização 
dos índios cresceram. Em 1991, os alfabeti-
zados indígenas eram menos de 50%; em 
2000, essa taxa alcançou 73,9%, de acordo 
com o IBGE. O número de anos de estudo 
também aumentou. Índios com 10 anos de 
idade ou mais tinham em média dois anos 
de estudo em 1991. Em 2000, essa média 
subiu para 3,9 anos. u

A maioria dos índios brasileiros vive em 
áreas fora de perímetros urbanos. É a regra 
geral. No entanto, existe uma população 
considerável de indígenas radicados em cida-
des. É o caso dos pankararus, originários do 
sertão pernambucano, onde mantêm suas 
raízes. Pouco mais de 1,5 mil índios ocupam 
parte da favela Real Parque, no Morumbi, 
e outras localidades na cidade. Passaram 
a vir regularmente para o sul à procura de 
trabalho: inicialmente, nas madeireiras 
do interior, nos anos de 1940, e, depois, na 
construção civil. Os pankararus cultivam 
suas tradições culturais, inclusive o toré, 
canto e dança tradicionais da tribo.

Na cidade de São Paulo vivem também 
guaranis, na reserva do Jaraguá, na Zona 
Oeste, e em outras duas em Parelheiros 
– Krukutu e Barragem. Os guaranis pre-
servam sua cultura e mantêm um grupo 
de canto e dança, além de escolas com 
professores indígenas.

Mas essas reservas são muito peque-
nas e não atendem às necessidades de 
espaço de acordo com sua cultura e 
seus costumes. A inserção nos centros 
urbanos traz o envolvimento com os 
hábitos de consumo do não índio. O 
índice de alcoolismo e dependência de 
drogas é alto no meio indígena nessas 
situações. É o que vem acontecendo há 
anos na área guarani-caiuá, na região 
metropolitana de Dourados, em Mato 
Grosso do Sul. Ali, cerca de 40 mil índios 
vivem abarrotados numa reserva de 30 
mil hectares. O índice de assassinatos, 
suicídios, além da morte por desnutri-
ção, atinge números alarmantes. Só em 
2007 foram 53 homicídios, e as vítimas 
tinham entre 15 e 29 anos de idade. 
Os índios dessa região servem como 
mão-de-obra barata para as plantações, 
principalmente as de cana, nas quais o 
trabalho é pesado e extenuante.

A demarcação de reservas 
resultou no aumento da 
população indígena, o que 
não ocorria havia séculos

A difícil vida dos índios na cidade
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Procedimentos para a organização de um júri simulado

1. Definição de papéis

k ��Juiz – tem o papel de coordenar o andamento, considerando o 
tempo do direito a intervenções.

k ��Advogados de defesa/acusação (promotores) – defendem cada uma 
das partes envolvidas.

k �Jurados – ouvem os argumentos dos dois grupos e no final da 
exposição dão seu voto, expondo os argumentos que sustentam 
suas escolhas.

k �Testemunhas – apresentam argumentos favoráveis ou contrários às 
partes envolvidas, participando como elementos-chave da defesa 
ou da acusação.

 2. Organização da dinâmica

k �Caberá ao professor, com os alunos, definir previamente quem 
assumirá cada um dos papéis.

k �Caberá aos promotores acusar os agricultores de invasão e provar 
que eles não têm direitos para permanecer na reserva Raposa 
Serra do Sol. Já a tarefa dos advogados de defesa é defender os 
agricultores, garantindo-lhes o direito à terra ou indenização.

k �As testemunhas deverão dramatizar situações envolvendo cada um dos 
grupos que fazem parte do processo, colaborando nas discussões. Devem 
ser interrogadas intercaladamente pelos advogados e promotores.

k �Após a conclusão dos debates entre defesa e acusação, os  
jurados se posicionam, justificando sua escolha e apresentando 
seu voto.
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Etapa 1 | Elaboração de mapa 

A referência discute as matrizes de transporte assim como 
analisa historicamente a política de transportes adotada pelo 
país desde o fim do século XIX. Logo no início do texto é 
proposto um exercício de inferências quanto ao melhor tra-
jeto para o escoamento de soja do Brasil para a Ásia. Como 
atividade, propomos a elaboração de um mapa considerando 
os trajetos sugeridos no texto.

Solicite aos alunos a transposição do contorno do mapa do 
Brasil, que poderá ter como base o atlas disponível na escola. A 
partir dessa base cartográfica e observando o mapa da página 148,  
“As principais redes de transporte do Brasil”, os alunos deverão 
produzir um mapa indicando as rotas de escoamento de soja 
apresentadas no texto, considerando elementos cartográficos 
indispensáveis como escala, legenda e título. Após a elaboração, 
peça aos alunos que comparem os trajetos e escolham a rota mais 
econômica, considerando apenas a variável custo de transporte. 

Etapa 2 | Análise de mapas e gráficos 

Com base no mapa “As principais redes de transporte do 
Brasil” e nos gráficos relativos à matriz de transporte brasi-
leira atual e futura, todos na página 148, peça aos alunos que 
respondam às perguntas a seguir:

Tema 4

Redes de 
Transporte no Brasil 

Questão 1 
Observe o mapa das principais redes de transporte no Brasil, identifique 
e justifique historicamente a região brasileira com a maior concentração 
de linhas ferroviárias.
A rede ferroviária é majoritária nos estados que compõem a Região 
Sudeste. No fim do século XIX, mais precisamente a partir de 1870, 
ocorreu a expansão da malha ferroviária em virtude da necessidade 
de escoamento do café, produto agrícola de maior importância em 
nossas exportações no período. 

Questão 2
Analise comparativamente as possíveis alterações da matriz de trans-
porte brasileira de 2005 para 2025 e identifique os tipos de produto 
que serão beneficiados com essa alteração. Indique quais setores 
econômicos também serão beneficiados em cada um dos tipos de 
transporte destacados no gráfico. 
Comparando os dados nos dois períodos, é possível constatar que haverá a 
ampliação da malha ferroviária, aquaviária, dutoviária e aérea em detrimento 
da rodoviária. Nesse sentido, podemos considerar que todos os setores 
serão atendidos, levando em conta a seguinte situação:  a ampliação da 
malha ferroviária e aquaviária atenderá ao transporte de produtos agrícolas 
e industriais, notadamente o escoamento da produção agroindustrial e 
mineral localizada nas regiões Centro-Oeste e Norte. A ampliação dos dutos 
favorecerá o transporte de produtos liquefeitos, como gás e petróleo. O 
aumento da oferta da malha aeroviária será bom para o transporte de peças 
mais delicadas, como produtos de alta tecnologia, frutas e flores. 

referências no GUIA
Transportes: “Trem, barco ou caminhão?”, págs. 146–149

Competências E HABILIDADES
k �Compreender e comparar processos histórico-geográficos responsáveis pela implementação 

das redes de transporte do Brasil, considerando sua complexidade física e os interesses 
socioeconômicos que as envolvem. 

k Interpretar e construir mapas.
k �Extrair informações relevantes em gráficos, mapas e tabelas, com base em informações 

sobre uma realidade histórico-geográfica.
k �Contextualizar e ordenar eventos, compreendendo a importância dos fatores 

socioeconômicos que os envolvem.
k Argumentar de forma consistente.

Número de  aulas previstas: 3 

SITUAÇÕES DE APRENDIZAGEM
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Tema 5

Crescimento
Populacional
e Urbanização

Etapa 3 | Resolvendo questões

Questão 3 
(UFPR, 2006) Sobre o transporte ferroviário, é correto afirmar:
a) A ferrovia não é economicamente vantajosa para países de 

pequenas dimensões por ser um transporte de alta capacida-
de, mas cumpre um papel de grande importância para países 
continentais, como o Brasil.

b) 	No Brasil, a construção de ferrovias só foi intensa durante as déca-
das de 1930 a 1950, devido à oferta de carvão mineral no mercado 
interno ser maior do que a de petróleo.

c) 	O pioneirismo do Brasil na expansão ferroviária se deveu ao fato de 
que os grandes rios do país atravessam áreas de planalto, sendo, 
portanto, pouco navegáveis.

d) 	O Brasil foi um dos países pioneiros na construção de ferrovias, mas 
hoje sua malha ferroviária é pequena em relação às dimensões do 
território nacional e poucas de suas linhas são eletrificadas.

e) 	O transporte ferroviário entrou em declínio na Europa porque os 
oleodutos, gasodutos e minerodutos se mostraram mais econômicos 
ao transporte de cargas a longas distâncias.

Resposta: D

Questão 4 
(ESPM, 2007) Observe a matéria:
“Rodovia interoceânica vai incrementar exportações sul-americanas”
As obras da rodovia interoceânica, iniciadas este mês, irão permitir a 
ligação do oceano Atlântico ao Pacífico. Um dos principais empreendi-
mentos para a integração da infra-estrutura sul-americana, a rodovia vai 
facilitar o escoamento da produção (...) e reduzir os custos de transporte 
de mercadorias, algumas provenientes de regiões de difícil acesso. Ao 
incrementar principalmente as exportações de países da América do Sul, 
a rodovia permitirá maior crescimento econômico dessas nações (...).
Fonte: Secretaria Geral da Presidência da República, 19 de setembro de 2005

O projeto de criação da rodovia, mencionada no texto, foi amplamente 
discutido na mídia nacional. A rodovia envolve os seguintes países 
vizinhos e região brasileira:
a) Argentina e Paraguai e a porção boreal do Brasil.
b) Bolívia e Peru e a porção setentrional do Brasil.
c) Bolívia e Uruguai e a porção central do Brasil.
d) Equador e Peru e a porção austral do Brasil.
e) Argentina e Uruguai e a porção meridional do Brasil.

Resposta: B

referências no GUIA
Urbanização: “O mundo superlotado”, págs. 170–173

Competências e habilidades
k �Compreender os processos histórico-geográficos responsáveis pela formação da sociedade 

urbano-industrial, com vistas a estabelecer relações entre demografia humana, urbanização 
e as diferentes formas de apropriação do espaço geográfico brasileiro. 

k �Descrever e comparar fatos, problemas, fenômenos, situações, lugares que expressem as 
diversidades e as desigualdades regionais na escala global, como meio para compreender as 
disparidades que as envolvem.

k Construir e interpretar mapas.
k Extrair informações relevantes em gráficos, mapas e tabelas.

Número de  aulas previstas: 2 
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Etapa 1 | Análise de tabelas e gráficos 

Para iniciar o tema, propomos o estudo da tabela da página 170 
e do gráfico da página 172. Ao analisarem os dados apresentados 
nesses dois recursos, os alunos identificarão as mudanças no 
perfil das maiores aglomerações urbanas entre 2007 e a proje-
ção para 2010. Também reconhecerão alterações no ritmo de 
crescimento entre as diferentes áreas continentais. A discussão 
desses índices permitirá aos alunos estabelecer relações entre a 
projeção apresentada na tabela e o ritmo de crescimento urbano 
dos continentes demonstrado no gráfico. Para desenvolver essa 
análise, propomos os seguintes questionamentos:

Questão 1 
Quais cidades mudaram de posição quanto à sua projeção para 2010?
Cidades que mudaram de posição de 2007 para 2010: Nova York – de 
2º para 5º lugar; Cidade do México – de 3º para 4º; Mumbai – de 4º 
para 2º; São Paulo – de 5º para 3º. 

Questão 2 
Que comparações podem ser feitas entre o crescimento populacional 
esperado para os diferentes continentes, apresentado no gráfico, e a dis-
tribuição das maiores aglomerações urbanas demonstradas na tabela? 
De acordo com a tabela e o gráfico, podemos considerar que as maiores 
aglomerações urbanas estarão concentradas nas áreas mais pobres locali-
zadas primordialmente nos continentes asiático, americano e africano. 

Etapa 2 | Leitura e síntese 
Após a conclusão dessa etapa, solicite aos alunos a leitura e a 

síntese do artigo. Caso o tempo de aula não seja suficiente para 
concluir a atividade, solicite seu término como lição de casa. 

Etapa 3 | Resolvendo questões

Questão 3 
(Fuvest, 2009) As previsões catastrofistas dos “neomalthusianos” 
sobre o crescimento demográfico e sua pressão sobre os recursos 
naturais não se confirmaram, notadamente porque...

SITUAÇÕES DE APRENDIZAGEM

a) 	o processo de globalização permitiu o acesso voluntário e universal 
a meios contraceptivos eficazes, impactando, sobretudo, os países 
em desenvolvimento;

b) 	a nova onda de “revolução verde”, propiciada pela introdução dos trans-
gênicos, afastou a ameaça de fome epidêmica nos países mais pobres;

c) 	as ações governamentais e a urbanização implicaram forte queda 
nas taxas de natalidade, exceto em países muçulmanos e da África 
Subsaariana, entre outros;

d) 	o estilo de vida consumista, o maior responsável pela degradação dos 
recursos naturais, vem sendo superado desde a Conferência Rio-92;

e) 	os fluxos migratórios de países pobres para aqueles ricos que têm crescimento 
vegetativo negativo compensaram a pressão sobre os recursos naturais.

Resposta: C

Questão 4
(Unesp, 2009) Analise a tabela a seguir:

As dez cidades mais populosas do mundo em 1900 e em 2007

1 Londres Tóquio
2 Nova York Nova York
3 Paris Cidade do México
4 Berlim Mumbai
5 Chicago São Paulo
6 Viena Nova Délhi
7 Tóquio Xangai
8 São Petersburgo Calcutá
9 Manchester Daca
10 Filadélfia Buenos Aires

Assinale a alternativa que compara corretamente a localização das 
maiores cidades do mundo em 1900 e 2007, respectivamente.
a) 	Todas no Hemisfério Ocidental; apenas uma no Hemisfério Oriental.
b) 	Exclusivamente no Hemisfério Sul; predominantemente no 

Hemisfério Norte.
c) 	Apenas nos países em desenvolvimento; todas nos países ricos.
d) 	Apenas nos países ricos; predominantemente nos países emergentes 

ou em desenvolvimento.
e) 	Nenhuma na América Latina; exclusivamente no Sudeste Asiático.
Resposta: D
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O s recordes sucedem-se, de forma 
implacável. Fim da tarde de 24 de 
janeiro de 2008: a cidade de São 

Paulo  tem 182 quilômetros de conges-
tionamento – 30 quilômetros a mais que 
o recorde anterior, registrado dez dias 
antes. 11 de março, 8h30: 183 quilômetros 
de carros entopem as principais vias da 
cidade. 10 de maio, 19h30: paulistanos 
enfrentam 266 quilômetros de trânsito 
parado. Motoristas e passageiros cada vez 
mais tempo presos nos carros, irritados, 
atrasados, perdendo compromissos.

Estima-se que os engarrafamentos cau-
sem prejuízos da ordem de 52 bilhões de 
reais a cada ano – o equivalente a 20% do 
Produto Interno Bruto da cidade – com 
o desperdício de combustível, o desgaste 
de peças dos automóveis e, principalmen-
te, o consumo de horas que deveriam 
ser destinadas ao trabalho e  produção. 
Transporte público inefi ciente e falta de 
investimento estão na raiz do problema, 
mas o fato é que São Paulo tem carros 
demais porque tem gente demais vivendo 
e trabalhando na cidade.

Segundo o Departamento Estadual de 
Trânsito de São Paulo (Detran), a frota de 
automóveis, motos, ônibus e caminhões 
licenciados na capital atingiu, no fi m de 
fevereiro, a marca de 6 milhões. Estima-se 
que, nos horários de pico, 4 milhões de pes-
soas circulem – ou tentam circular – pelas 
ruas paulistanas. O número de motoristas 
também cresce vertiginosamente: o Detran 
emite, a cada ano, 100 mil carteiras de ha-
bilitação, só  na capital.

Engenheiros de trânsito e urbanistas 
calculam que, se nada for feito, São Paulo 
travará em cinco anos. Embora em escala 
menor, outras capitais, como Brasília, Rio 
de Janeiro e Belo Horizonte, também vivem 
um nó górdio no trânsito. Esse é só um dos 
problemas causados pelo crescimento acele-
rado e desordenado das cidades brasileiras, 
que incham ano após ano.

AS MAIORES AGLOMERAÇÕES URBANAS DO MUNDO

2007 2010

Posição Região metropolitana População 
(em milhões) Região metropolitana População 

(em milhões) Posição

1º Tóquio, Japão 35,7 Tóquio, Japão 36,1 1º
2º Nova York, EUA 19,0 Mumbai, Índia 20,1 2º
3º Cidade do México 19,0 São Paulo, Brasil 19,6 3º
4º Mumbai, Índia 19,0 Cidade do México 19,5 4º
5º São Paulo, Brasil 18,8 Nova York, EUA 19,4 5º
6º Nova Délhi, Índia 15,9 Nova Délhi, Índia 17,0 6º
7º Xangai, China 15,0 Xangai, China 15,8 7º
8º Calcutá, Índia 14,8 Calcutá, Índia 15,6 8º
9º Daca, Bangladesh 13,5 Daca, Bangladesh 14,8 9º

10º Buenos Aires, Argentina 12,8 Buenos Aires, Argentina 13,1 10º
Fonte: ONU, World Population Prospects, 2007

A DANÇA DAS MEGALÓPOLES Até 2010, São Paulo saltará da 5ª para a 3ª posição no ranking de maiores 
cidades do mundo. Note, na tabela acima, como as cidades de países em desenvolvimento, como Mumbai e Daca, 
crescem mais rápido que as dos países ricos

O MUNDO 
SUPERLOTADO
Congestionamentos monstruosos são um dos 
sinais do crescimento desordenado das cidades

Urbanização à brasileira 
Entenda-se bem: urbanização não é 

sinônimo de crescimento das cidades. O 
termo descreve o aumento da proporção 
da população que mora nas cidades em 
relação à parcela que vive em zonas rurais. 
Em algumas (relativamente raras) cir-
cunstâncias, a urbanização de uma região 
pode ocorrer sem que haja crescimento 
real nas cidades – por exemplo, no caso 
de uma epidemia que provoque grande 
mortandade no campo. Mas não é isso 
o que ocorre normalmente. No geral, a 
desproporção é causada pelo êxodo rural 
– as pessoas deixam o campo em busca de 
melhores condições de vida na cidade. 

Como regra, a urbanização é efeito dire-
to da industrialização de uma sociedade. 
No Brasil, os dois fenômenos dão uma gui-
nada efetiva a partir de meados do século 
XX. Até o Censo de 1940, apenas um terço 
dos brasileiros vivia nas cidades. Nas dé-
cadas seguintes, o crescimento industrial 
e a integração do território nacional por 
meio das rodovias e das telecomunicações 

transferem cada vez mais moradores dos 
campos para as cidades. Nos anos 1980, 
todas as regiões brasileiras já possuíam 
a maioria dos habitantes em centros ur-
banos. Hoje, o país está entre as nações 
mais urbanizadas do mundo.

Segundo o Instituto Brasileiro de Geo-
grafi a e Estatística (IBGE), do total de 55 
milhões de domicílios existentes no país, 
84,7% estão em zonas urbanas. Esses domi-
cílios reúnem 83,3% da população brasileira. 
A região mais urbanizada é a Sudeste, par-
ticularmente os estados de São Paulo e Rio 
de Janeiro. Nesses estados se encontram 
duas das maiores regiões metropolitanas 
do planeta. São Paulo, com 18,8 milhões 
de habitantes, ocupa a quinta posição no 
ranking mundial da Organização das Nações 
Unidas (ONU). Ali se encontra mais de 10% 
da população do país, que é responsável por 
25% do Produto Interno Bruto nacional. O 
Rio de Janeiro, a segunda metrópole brasi-
leira, com 11,7 milhões de habitantes, ocupa 
a 14ª posição mundial.

Regiões metropolitanas
Efeito direto da urbanização, as regiões 

metropolitanas são criadas pela expansão 
da periferia, que leva à junção de municípios 
numa única mancha urbana. O Brasil tem 31 
regiões metropolitanas, que reúnem mais de 
um terço dos domicílios urbanos e 30% da 
população do país. A taxa de crescimento 
dessas regiões é muito superior à das demais 
áreas: 2,01% entre 1991 e 2000, contra 1,38% 
nas regiões não-metropolitanas.

Não é difícil entender por que tanta gente 

CONGESTIONAMENTO 
Avenida congestionada, 
em São Paulo: não há 
vias sufi cientes para o 
tráfego dos milhões de 
veículos da metrópole 
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O s recordes sucedem-se, de forma 
implacável. Fim da tarde de 24 de 
janeiro de 2008: a cidade de São 

Paulo  tem 182 quilômetros de conges-
tionamento – 30 quilômetros a mais que 
o recorde anterior, registrado dez dias 
antes. 11 de março, 8h30: 183 quilômetros 
de carros entopem as principais vias da 
cidade. 10 de maio, 19h30: paulistanos 
enfrentam 266 quilômetros de trânsito 
parado. Motoristas e passageiros cada vez 
mais tempo presos nos carros, irritados, 
atrasados, perdendo compromissos.

Estima-se que os engarrafamentos cau-
sem prejuízos da ordem de 52 bilhões de 
reais a cada ano – o equivalente a 20% do 
Produto Interno Bruto da cidade – com 
o desperdício de combustível, o desgaste 
de peças dos automóveis e, principalmen-
te, o consumo de horas que deveriam 
ser destinadas ao trabalho e  produção. 
Transporte público inefi ciente e falta de 
investimento estão na raiz do problema, 
mas o fato é que São Paulo tem carros 
demais porque tem gente demais vivendo 
e trabalhando na cidade.

Segundo o Departamento Estadual de 
Trânsito de São Paulo (Detran), a frota de 
automóveis, motos, ônibus e caminhões 
licenciados na capital atingiu, no fi m de 
fevereiro, a marca de 6 milhões. Estima-se 
que, nos horários de pico, 4 milhões de pes-
soas circulem – ou tentam circular – pelas 
ruas paulistanas. O número de motoristas 
também cresce vertiginosamente: o Detran 
emite, a cada ano, 100 mil carteiras de ha-
bilitação, só  na capital.

Engenheiros de trânsito e urbanistas 
calculam que, se nada for feito, São Paulo 
travará em cinco anos. Embora em escala 
menor, outras capitais, como Brasília, Rio 
de Janeiro e Belo Horizonte, também vivem 
um nó górdio no trânsito. Esse é só um dos 
problemas causados pelo crescimento acele-
rado e desordenado das cidades brasileiras, 
que incham ano após ano.

AS MAIORES AGLOMERAÇÕES URBANAS DO MUNDO

2007 2010

Posição Região metropolitana População 
(em milhões) Região metropolitana População 

(em milhões) Posição

1º Tóquio, Japão 35,7 Tóquio, Japão 36,1 1º
2º Nova York, EUA 19,0 Mumbai, Índia 20,1 2º
3º Cidade do México 19,0 São Paulo, Brasil 19,6 3º
4º Mumbai, Índia 19,0 Cidade do México 19,5 4º
5º São Paulo, Brasil 18,8 Nova York, EUA 19,4 5º
6º Nova Délhi, Índia 15,9 Nova Délhi, Índia 17,0 6º
7º Xangai, China 15,0 Xangai, China 15,8 7º
8º Calcutá, Índia 14,8 Calcutá, Índia 15,6 8º
9º Daca, Bangladesh 13,5 Daca, Bangladesh 14,8 9º

10º Buenos Aires, Argentina 12,8 Buenos Aires, Argentina 13,1 10º
Fonte: ONU, World Population Prospects, 2007

A DANÇA DAS MEGALÓPOLES Até 2010, São Paulo saltará da 5ª para a 3ª posição no ranking de maiores 
cidades do mundo. Note, na tabela acima, como as cidades de países em desenvolvimento, como Mumbai e Daca, 
crescem mais rápido que as dos países ricos

O MUNDO 
SUPERLOTADO
Congestionamentos monstruosos são um dos 
sinais do crescimento desordenado das cidades

Urbanização à brasileira 
Entenda-se bem: urbanização não é 

sinônimo de crescimento das cidades. O 
termo descreve o aumento da proporção 
da população que mora nas cidades em 
relação à parcela que vive em zonas rurais. 
Em algumas (relativamente raras) cir-
cunstâncias, a urbanização de uma região 
pode ocorrer sem que haja crescimento 
real nas cidades – por exemplo, no caso 
de uma epidemia que provoque grande 
mortandade no campo. Mas não é isso 
o que ocorre normalmente. No geral, a 
desproporção é causada pelo êxodo rural 
– as pessoas deixam o campo em busca de 
melhores condições de vida na cidade. 

Como regra, a urbanização é efeito dire-
to da industrialização de uma sociedade. 
No Brasil, os dois fenômenos dão uma gui-
nada efetiva a partir de meados do século 
XX. Até o Censo de 1940, apenas um terço 
dos brasileiros vivia nas cidades. Nas dé-
cadas seguintes, o crescimento industrial 
e a integração do território nacional por 
meio das rodovias e das telecomunicações 

transferem cada vez mais moradores dos 
campos para as cidades. Nos anos 1980, 
todas as regiões brasileiras já possuíam 
a maioria dos habitantes em centros ur-
banos. Hoje, o país está entre as nações 
mais urbanizadas do mundo.

Segundo o Instituto Brasileiro de Geo-
grafi a e Estatística (IBGE), do total de 55 
milhões de domicílios existentes no país, 
84,7% estão em zonas urbanas. Esses domi-
cílios reúnem 83,3% da população brasileira. 
A região mais urbanizada é a Sudeste, par-
ticularmente os estados de São Paulo e Rio 
de Janeiro. Nesses estados se encontram 
duas das maiores regiões metropolitanas 
do planeta. São Paulo, com 18,8 milhões 
de habitantes, ocupa a quinta posição no 
ranking mundial da Organização das Nações 
Unidas (ONU). Ali se encontra mais de 10% 
da população do país, que é responsável por 
25% do Produto Interno Bruto nacional. O 
Rio de Janeiro, a segunda metrópole brasi-
leira, com 11,7 milhões de habitantes, ocupa 
a 14ª posição mundial.

Regiões metropolitanas
Efeito direto da urbanização, as regiões 

metropolitanas são criadas pela expansão 
da periferia, que leva à junção de municípios 
numa única mancha urbana. O Brasil tem 31 
regiões metropolitanas, que reúnem mais de 
um terço dos domicílios urbanos e 30% da 
população do país. A taxa de crescimento 
dessas regiões é muito superior à das demais 
áreas: 2,01% entre 1991 e 2000, contra 1,38% 
nas regiões não-metropolitanas.

Não é difícil entender por que tanta gente 

CONGESTIONAMENTO 
Avenida congestionada, 
em São Paulo: não há 
vias sufi cientes para o 
tráfego dos milhões de 
veículos da metrópole 
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DEFINIÇÃO Urbanização é o crescimen-
to da proporção entre a população que 
vive em cidades em comparação com os 
habitantes de zonas rurais.

BRASIL A urbanização começa, efeti-
vamente, em meados do século XX, 
com o desenvolvimento industrial e 
a integração do país por rodovias e 
telecomunicações. Pelo Censo de 1940, 
apenas um terço dos brasileiros vivia 
nas cidades. Hoje, o Brasil está entre 
os países mais urbanizados do planeta, 
com mais de 83% da população vivendo 
nas cidades. 

CRITÉRIOS Há diferentes critérios para 
avaliar a urbanização. O Brasil considera 
toda sede de município ou distrito como 
área urbana. Já, por exemplo, os países 
europeus adotam um critério puramen-
te demográfi co: consideram uma área 
urbana quando 85% da população vive 
em zonas com mais de 150 habitantes 
por quilômetro quadrado.

MUNDO Em 2008, pela primeira vez na 
história, mais de metade da população 
mundial vive em cidades. A urbanização 
é mais acelerada nos países em desenvol-
vimento ou pouco desenvolvidos. Segun-
do a ONU, em 2050, 70% da população 
mundial viverá em centros urbanos.

MEGALÓPOLES São aglomerações 
urbanas com mais de 10 milhões de 
habitantes, segundo a ONU. São Paulo 
é a quinta maior metrópole do mundo. 
As megalópoles crescem mais rápido 
nos países em desenvolvimento, como 
Índia, China e Bangladesh.

INCHAÇO A urbanização pode pro-
vocar o fenômeno conhecido como 
inchaço urbano, em que um grande 
contingente populacional vem para 
uma cidade sem infra-estrutura para 
abrigar todo mundo. Isso acaba geran-
do cidades com défi cit habitacional 
(sem moradia para todos), com falta 
de escolas, hospitais e transporte pre-
cário – os grandes congestionamentos 
exemplifi cam isso.

BRASIL TEM 34,5 MILHÕES 
DE PESSOAS SEM ESGOTO 
EM ÁREAS URBANAS

Cruzamento de dados feito pelo Institu-
to de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) 
com informações do IBGE revela que 
34,5 milhões de brasileiros moradores de 
áreas urbanas não têm acesso a coleta 
de esgoto e que 8,5% da população das 
cidades vivem em cortiços, com mais de 
três habitantes por cômodo. (...)

O levantamento mostra, entretanto, 
uma melhora geral em relação às pes-
soas que têm acesso aos serviços simul-
tâneos de saneamento (água, esgoto e 
coleta de resíduos). Em 2001, 70% dos 
moradores de áreas urbanas tinham 
serviços de saneamento; em 2006, esse 
número subiu para 73,2%. 

Apesar da redução superior a 5 pontos 
percentuais de domicílios sem sanea-

mento básico na Região Norte e de mais 
de 2 pontos na Centro-Oeste em relação 
a 2001, mais da metade da população 
urbana dessas duas regiões não tem 
acesso ao serviço (59,5% na Norte e 
53,1% na Centro-Oeste). 

A Região Sudeste é a de melhor desem-
penho nos dados, com 10,7% da popula-
ção sem acesso a saneamento básico. Na 
média geral do Brasil, um em cada quatro 
moradores de cidades (26,8%) não tem 
rede de saneamento domiciliar. 

Segundo a pesquisadora do Ipea Maria 
da Piedade, o Brasil deve atingir em breve 
a meta estabelecida pela ONU nos Obje-
tivos de Desenvolvimento do Milênio so-
bre a cobertura de acesso à água potável. 
Atualmente, 91% da população urbana 
tem acesso a água canalizada. A meta 
estabelecida é de 91,2% até 2015. (...)  
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Saiu na imprensa

A população favelada 
cresce num ritmo quatro 
vezes superior ao do resto 
da população brasileira

A URBANIZAÇÃO NOS CONTINENTES O quadro mostra a taxa de urbanização do mundo por continentes no 
decorrer de um século, começando com os dados de 1950, passando pelos de 2007 (últimos dados disponíveis) e 
concluindo com projeções para 2050. Ao observar os dados de 1950, vemos que, já na metade do século XX, o mundo 
desenvolvido (Europa, EUA, Canadá e Austrália) tinha a maioria de sua população nas cidades. Isso correspondia às 
regiões industrializadas do globo. Nas décadas seguintes, a urbanização nessas localidades continuou crescendo, 
mas de forma mais lenta. A partir de agora, o aumento da urbanização está concentrado na Ásia e na África, que são 
menos urbanizadas. Podemos concluir isso comparando a coluna dos dados atuais (2007) com as previsões para 2050, 
baseadas nas taxas de urbanização dos últimos anos.

quer morar nas cidades. Em tese, os centros 
urbanos oferecem maiores oportunidades 
de trabalho e renda, maior riqueza cultural 
e melhor qualidade de vida. Acontece que 
a urbanização brasileira é marcada por 
desigualdades socioeconômicas – e existe 
muita miséria nos centros urbanos. Quanto 
mais baixa a renda mensal por morador da 
casa, menor é o percentual de casas com 
saneamento básico: 81,9% dos domicílios 
com renda per capita acima de cinco salá-
rios mínimos contam com todos os serviços 
de saneamento, mas, em lares com renda 
per capita abaixo de meio salário mínimo, 
essa porcentagem é de 40%.

O défi cit habitacional é outro problema 
causado pela urbanização acelerada. Ao 
crescerem sem planejamento, as cidades 
não têm como ofertar moradia a todos os 
que nela chegam. Segundo o Ministério 
das Cidades, o Brasil precisa de 7,2 milhões 
de novas habitações. Quase 40% dessa de-
manda está concentrada nos estados de São 

Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais.
Como conseqüência dessa carência 

surgem os assentamentos irregulares, os 
loteamentos clandestinos, o crescimento 
das favelas e a ocupação de espaços pú-
blicos, como praças, viadutos e margens 
de rios – o que também leva ao aumento 

da poluição. Segundo o IBGE, na última 
década a população das favelas cresceu num 
ritmo quatro vezes superior ao do resto 
da população. A Fundação Getulio Vargas 
prevê que a população favelada deverá mais 
do que dobrar em dez anos, atingindo 13,5 
milhões de pessoas. 

Critérios diferentes
Existem diversas maneiras de contar a 

população urbana e rural de um país. O 
critério usado pelo IBGE considera zona 
urbana toda sede de município e distrito, 
não importando o tamanho da população 
nem a densidade demográfi ca local. Já a 
Organização para a Cooperação e o Desen-
volvimento (OCDE), órgão que coordena 
políticas sociais dos 30 países mais ricos 
do mundo, um núcleo de habitantes só é 
considerado zona urbana se 85% dessa 
população viver numa área com densidade 
demográfi ca superior a 150 habitantes por 
quilômetro quadrado. Ou seja, enquanto 
a OCDE adota um critério puramente 
demográfi co, a contagem no Brasil leva 
em conta aspectos administrativos.

O sistema brasileiro produz algumas 
distorções. Um relatório divulgado em 
2006 pela Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (Embrapa) mostrou que ape-
nas 0,25% dos 8,5 milhões de quilômetros 
quadrados do território brasileiro é efetiva-
mente urbanizado – uma área equivalente 
à do estado de Sergipe. Ou seja, o Brasil é 
mais rural do que se afi rma. É importante 
notar que cabe às prefeituras defi nir ofi -
cialmente as áreas urbanas ou rurais. Como 
os impostos dos imóveis urbanos são mais 
altos, é comum a prática de inchar as áreas 
urbanas para ampliar a arrecadação.

Planeta apertado
A urbanização acelerada não é prerro-

gativa apenas do Brasil. No planeta todo a 
população concentra-se cada vez mais nas 
cidades. Desde que surgiram os primeiros 
centros urbanos, há cerca de 6 mil anos, na 
Mesopotâmia (atual Iraque), no decorrer da 
maior parte da história as cidades foram pe-
quenos e animados aglomerados de pessoas 
que se dedicavam a ofícios e ao comércio, 
cercadas por uma grande população rural. 
Até meados do século XIX, a população 
mundial que vivia em cidades jamais exce-
dera 7%. O quadro começou a mudar com 
a Revolução Industrial, no século XIX. Os 
avanços tecnológicos levaram ao desenvolvi-
mento da indústria, que por sua vez passou 

a atrair cada vez mais gente para as cidades. 
Em 2008, um recorde: pela primeira vez na 
história, a maior parte da população mundial 
vive em centros urbanos. 

Segundo a ONU, a taxa de crescimento 
das populações urbanas está caindo. Entre 
1950 e 2007, a média anual fi cou em 2,6%.  
As projeções indicam que  entre 2007 e 
2025 a taxa deve cair para 1,8% ao ano e para 
1,3% até 2050. Ainda assim, até meados do 
século XXI, as cidades passarão dos atuais 
3,3 bilhões de moradores para 6,4 bilhões. 
Por volta de 2050, pelos menos 70% da po-
pulação mundial deverá viver nos centros 
urbanos (algumas projeções apontam 80%). 
Praticamente todo o crescimento popu-
lacional mundial deve se concentrar nas 
cidades – principalmente nas regiões menos 
desenvolvidas. No Brasil, da população total 
de 254 milhões de habitantes projetada para 
2050, 93,6% estarão nas cidades.

Não é por falta de espaço que as cidades 
deixarão de crescer. Segundo um estudo 
da Universidade Columbia, nos EUA, as 
áreas urbanas só ocupam 3% das terras 
do planeta. Isso não signifi ca que todas as 
cidades cresçam sempre no mesmo ritmo. 
São Paulo, por exemplo, deverá ter subido 
duas posições no ranking das maiores me-
trópoles até 2010 (veja tabela na pág. 170). 

Mas deve voltar ao quinto lugar em 2025, 
com 21,4 milhões de habitantes, ultrapassada 
por cidades de regiões menos desenvolvi-
das, cujo crescimento urbano ocorre mais 
rapidamente (Nova Délhi, na Índia, e Daca, 
em Bangladesh). O Rio de Janeiro deve cair: 
passará da atual 14ª colocação para a 16ª em 
2015. Dez anos depois, deverá estar em 18º 
lugar, com 13,4 milhões de habitantes.

Em termos globais, os especialistas 
consideram que a urbanização constitui 
mais um fator de risco ao desenvolvi-
mento sustentável do planeta – ao lado 
da crise de energia e do aquecimento 
global. Se a tendência apontada pela 
ONU para os próximos 40 anos se con-
fi rmar – ou seja, se a população urbana 
realmente dobrar até a metade deste 
século e se a área das cidades crescer 
na mesma proporção –, a produção agrí-
cola pode sofrer grande impacto. É que, 
tradicionalmente, as maiores cidades 
foram assentadas sobre terras férteis. 
Considerando-se que, no máximo, 15% 
da superfície do planeta seja constituída 
de terras aráveis, se as cidades também 
dobrarem de tamanho, passando a ocu-
par não mais 3%, mas 6% das terras, a 
urbanização promete ter forte impacto 
negativo sobre a produção agrícola. u

FALTA CASA Moradores de rua dormem embaixo do 
Minhocão, em São Paulo: não há moradia para todos
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DEFINIÇÃO Urbanização é o crescimen-
to da proporção entre a população que 
vive em cidades em comparação com os 
habitantes de zonas rurais.

BRASIL A urbanização começa, efeti-
vamente, em meados do século XX, 
com o desenvolvimento industrial e 
a integração do país por rodovias e 
telecomunicações. Pelo Censo de 1940, 
apenas um terço dos brasileiros vivia 
nas cidades. Hoje, o Brasil está entre 
os países mais urbanizados do planeta, 
com mais de 83% da população vivendo 
nas cidades. 

CRITÉRIOS Há diferentes critérios para 
avaliar a urbanização. O Brasil considera 
toda sede de município ou distrito como 
área urbana. Já, por exemplo, os países 
europeus adotam um critério puramen-
te demográfi co: consideram uma área 
urbana quando 85% da população vive 
em zonas com mais de 150 habitantes 
por quilômetro quadrado.

MUNDO Em 2008, pela primeira vez na 
história, mais de metade da população 
mundial vive em cidades. A urbanização 
é mais acelerada nos países em desenvol-
vimento ou pouco desenvolvidos. Segun-
do a ONU, em 2050, 70% da população 
mundial viverá em centros urbanos.

MEGALÓPOLES São aglomerações 
urbanas com mais de 10 milhões de 
habitantes, segundo a ONU. São Paulo 
é a quinta maior metrópole do mundo. 
As megalópoles crescem mais rápido 
nos países em desenvolvimento, como 
Índia, China e Bangladesh.

INCHAÇO A urbanização pode pro-
vocar o fenômeno conhecido como 
inchaço urbano, em que um grande 
contingente populacional vem para 
uma cidade sem infra-estrutura para 
abrigar todo mundo. Isso acaba geran-
do cidades com défi cit habitacional 
(sem moradia para todos), com falta 
de escolas, hospitais e transporte pre-
cário – os grandes congestionamentos 
exemplifi cam isso.

BRASIL TEM 34,5 MILHÕES 
DE PESSOAS SEM ESGOTO 
EM ÁREAS URBANAS

Cruzamento de dados feito pelo Institu-
to de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) 
com informações do IBGE revela que 
34,5 milhões de brasileiros moradores de 
áreas urbanas não têm acesso a coleta 
de esgoto e que 8,5% da população das 
cidades vivem em cortiços, com mais de 
três habitantes por cômodo. (...)

O levantamento mostra, entretanto, 
uma melhora geral em relação às pes-
soas que têm acesso aos serviços simul-
tâneos de saneamento (água, esgoto e 
coleta de resíduos). Em 2001, 70% dos 
moradores de áreas urbanas tinham 
serviços de saneamento; em 2006, esse 
número subiu para 73,2%. 

Apesar da redução superior a 5 pontos 
percentuais de domicílios sem sanea-

mento básico na Região Norte e de mais 
de 2 pontos na Centro-Oeste em relação 
a 2001, mais da metade da população 
urbana dessas duas regiões não tem 
acesso ao serviço (59,5% na Norte e 
53,1% na Centro-Oeste). 

A Região Sudeste é a de melhor desem-
penho nos dados, com 10,7% da popula-
ção sem acesso a saneamento básico. Na 
média geral do Brasil, um em cada quatro 
moradores de cidades (26,8%) não tem 
rede de saneamento domiciliar. 

Segundo a pesquisadora do Ipea Maria 
da Piedade, o Brasil deve atingir em breve 
a meta estabelecida pela ONU nos Obje-
tivos de Desenvolvimento do Milênio so-
bre a cobertura de acesso à água potável. 
Atualmente, 91% da população urbana 
tem acesso a água canalizada. A meta 
estabelecida é de 91,2% até 2015. (...)  

www.g1.com.br, 30/5/2008

Saiu na imprensa

A população favelada 
cresce num ritmo quatro 
vezes superior ao do resto 
da população brasileira

A URBANIZAÇÃO NOS CONTINENTES O quadro mostra a taxa de urbanização do mundo por continentes no 
decorrer de um século, começando com os dados de 1950, passando pelos de 2007 (últimos dados disponíveis) e 
concluindo com projeções para 2050. Ao observar os dados de 1950, vemos que, já na metade do século XX, o mundo 
desenvolvido (Europa, EUA, Canadá e Austrália) tinha a maioria de sua população nas cidades. Isso correspondia às 
regiões industrializadas do globo. Nas décadas seguintes, a urbanização nessas localidades continuou crescendo, 
mas de forma mais lenta. A partir de agora, o aumento da urbanização está concentrado na Ásia e na África, que são 
menos urbanizadas. Podemos concluir isso comparando a coluna dos dados atuais (2007) com as previsões para 2050, 
baseadas nas taxas de urbanização dos últimos anos.

quer morar nas cidades. Em tese, os centros 
urbanos oferecem maiores oportunidades 
de trabalho e renda, maior riqueza cultural 
e melhor qualidade de vida. Acontece que 
a urbanização brasileira é marcada por 
desigualdades socioeconômicas – e existe 
muita miséria nos centros urbanos. Quanto 
mais baixa a renda mensal por morador da 
casa, menor é o percentual de casas com 
saneamento básico: 81,9% dos domicílios 
com renda per capita acima de cinco salá-
rios mínimos contam com todos os serviços 
de saneamento, mas, em lares com renda 
per capita abaixo de meio salário mínimo, 
essa porcentagem é de 40%.

O défi cit habitacional é outro problema 
causado pela urbanização acelerada. Ao 
crescerem sem planejamento, as cidades 
não têm como ofertar moradia a todos os 
que nela chegam. Segundo o Ministério 
das Cidades, o Brasil precisa de 7,2 milhões 
de novas habitações. Quase 40% dessa de-
manda está concentrada nos estados de São 

Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais.
Como conseqüência dessa carência 

surgem os assentamentos irregulares, os 
loteamentos clandestinos, o crescimento 
das favelas e a ocupação de espaços pú-
blicos, como praças, viadutos e margens 
de rios – o que também leva ao aumento 

da poluição. Segundo o IBGE, na última 
década a população das favelas cresceu num 
ritmo quatro vezes superior ao do resto 
da população. A Fundação Getulio Vargas 
prevê que a população favelada deverá mais 
do que dobrar em dez anos, atingindo 13,5 
milhões de pessoas. 

Critérios diferentes
Existem diversas maneiras de contar a 

população urbana e rural de um país. O 
critério usado pelo IBGE considera zona 
urbana toda sede de município e distrito, 
não importando o tamanho da população 
nem a densidade demográfi ca local. Já a 
Organização para a Cooperação e o Desen-
volvimento (OCDE), órgão que coordena 
políticas sociais dos 30 países mais ricos 
do mundo, um núcleo de habitantes só é 
considerado zona urbana se 85% dessa 
população viver numa área com densidade 
demográfi ca superior a 150 habitantes por 
quilômetro quadrado. Ou seja, enquanto 
a OCDE adota um critério puramente 
demográfi co, a contagem no Brasil leva 
em conta aspectos administrativos.

O sistema brasileiro produz algumas 
distorções. Um relatório divulgado em 
2006 pela Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (Embrapa) mostrou que ape-
nas 0,25% dos 8,5 milhões de quilômetros 
quadrados do território brasileiro é efetiva-
mente urbanizado – uma área equivalente 
à do estado de Sergipe. Ou seja, o Brasil é 
mais rural do que se afi rma. É importante 
notar que cabe às prefeituras defi nir ofi -
cialmente as áreas urbanas ou rurais. Como 
os impostos dos imóveis urbanos são mais 
altos, é comum a prática de inchar as áreas 
urbanas para ampliar a arrecadação.

Planeta apertado
A urbanização acelerada não é prerro-

gativa apenas do Brasil. No planeta todo a 
população concentra-se cada vez mais nas 
cidades. Desde que surgiram os primeiros 
centros urbanos, há cerca de 6 mil anos, na 
Mesopotâmia (atual Iraque), no decorrer da 
maior parte da história as cidades foram pe-
quenos e animados aglomerados de pessoas 
que se dedicavam a ofícios e ao comércio, 
cercadas por uma grande população rural. 
Até meados do século XIX, a população 
mundial que vivia em cidades jamais exce-
dera 7%. O quadro começou a mudar com 
a Revolução Industrial, no século XIX. Os 
avanços tecnológicos levaram ao desenvolvi-
mento da indústria, que por sua vez passou 

a atrair cada vez mais gente para as cidades. 
Em 2008, um recorde: pela primeira vez na 
história, a maior parte da população mundial 
vive em centros urbanos. 

Segundo a ONU, a taxa de crescimento 
das populações urbanas está caindo. Entre 
1950 e 2007, a média anual fi cou em 2,6%.  
As projeções indicam que  entre 2007 e 
2025 a taxa deve cair para 1,8% ao ano e para 
1,3% até 2050. Ainda assim, até meados do 
século XXI, as cidades passarão dos atuais 
3,3 bilhões de moradores para 6,4 bilhões. 
Por volta de 2050, pelos menos 70% da po-
pulação mundial deverá viver nos centros 
urbanos (algumas projeções apontam 80%). 
Praticamente todo o crescimento popu-
lacional mundial deve se concentrar nas 
cidades – principalmente nas regiões menos 
desenvolvidas. No Brasil, da população total 
de 254 milhões de habitantes projetada para 
2050, 93,6% estarão nas cidades.

Não é por falta de espaço que as cidades 
deixarão de crescer. Segundo um estudo 
da Universidade Columbia, nos EUA, as 
áreas urbanas só ocupam 3% das terras 
do planeta. Isso não signifi ca que todas as 
cidades cresçam sempre no mesmo ritmo. 
São Paulo, por exemplo, deverá ter subido 
duas posições no ranking das maiores me-
trópoles até 2010 (veja tabela na pág. 170). 

Mas deve voltar ao quinto lugar em 2025, 
com 21,4 milhões de habitantes, ultrapassada 
por cidades de regiões menos desenvolvi-
das, cujo crescimento urbano ocorre mais 
rapidamente (Nova Délhi, na Índia, e Daca, 
em Bangladesh). O Rio de Janeiro deve cair: 
passará da atual 14ª colocação para a 16ª em 
2015. Dez anos depois, deverá estar em 18º 
lugar, com 13,4 milhões de habitantes.

Em termos globais, os especialistas 
consideram que a urbanização constitui 
mais um fator de risco ao desenvolvi-
mento sustentável do planeta – ao lado 
da crise de energia e do aquecimento 
global. Se a tendência apontada pela 
ONU para os próximos 40 anos se con-
fi rmar – ou seja, se a população urbana 
realmente dobrar até a metade deste 
século e se a área das cidades crescer 
na mesma proporção –, a produção agrí-
cola pode sofrer grande impacto. É que, 
tradicionalmente, as maiores cidades 
foram assentadas sobre terras férteis. 
Considerando-se que, no máximo, 15% 
da superfície do planeta seja constituída 
de terras aráveis, se as cidades também 
dobrarem de tamanho, passando a ocu-
par não mais 3%, mas 6% das terras, a 
urbanização promete ter forte impacto 
negativo sobre a produção agrícola. u

FALTA CASA Moradores de rua dormem embaixo do 
Minhocão, em São Paulo: não há moradia para todos
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Etapa 1 | Elaboração e apresentação de um pôster

A referência “A Terra se mexe o tempo todo” abrange um tema 
geográfico de grande relevância, notadamente porque apresenta 
um dos eventos naturais com resultados sociais muitas vezes 
devastadores. Além disso, as forças endógenas e exógenas são 
responsáveis pela configuração do relevo terrestre, fazendo com 
que sua compreensão se torne fundamental para a formação 
geográfica de nossos jovens estudantes. Para o desenvolvimen-
to desse tema, separe a classe em grupos de, no máximo, cinco 
alunos, divida o texto em cinco partes e proponha a cada grupo 
a elaboração de um pôster a ser apresentado à sala. 

Procedimentos
Pôster é uma forma de comunicação visual que informa e 

transmite dados importantes sobre um tema ou pesquisa cientí-
fica. Sua função é traduzir visualmente conceitos, informações 
e dados mais relevantes a respeito do tema estudado.

Um pôster deve apresentar:
k Título 
k Resumo com as principais ideias
k Texto construído com objetividade
k �Ilustrações – que podem ser imagens, mapas, fotografias, 

gráficos ou ilustrações realizados pelos autores.

Tema 6 

Forças endógenas 
e a tectônica 

das placas

Ao apresentá-lo, considerar os seguintes procedimentos:
k Expor com clareza as ideias.
k �Apresentar coerência argumentativa, sabendo articular 

o que deve ser exposto com a apresentação das imagens 
e iconografias.

k �Ser objetivo na exposição de ideias, evitando ser minu-
cioso e repetitivo.

Etapa 2 | Resolvendo questões

Após a apresentação dos grupos, peça aos alunos que respondam às 
seguintes questões: 

Questão 1
(Unicamp, 2006) “O Paquistão não tem condições de realizar os 
trabalhos de resgate e atendimento às vítimas do terremoto”. A afir-
mação é do presidente do país, Pervez Musharraf. Dezenas de milhares 
de pessoas no norte do Paquistão e da Índia passaram a noite a céu 
aberto por causa da devastação causada pelo terremoto. A área mais 
afetada pelo terremoto fica no alto das montanhas, onde a temperatura 
cai bastante à noite.
Fonte: http://www.estadao.com.br/internacional/noticIas/2005/
out/10/4.htm.

referências no GUIA
Terremotos: “A Terra se mexe o tempo todo”, págs. 204–207

Competências e habilidades
k �Desenvolver e aplicar conceitos geográficos para facilitar a compreensão de fenômenos 

naturais resultantes da ação das forças endógenas e exógenas que atuam no planeta. 
k �Compreender a importância do conhecimento científico como elemento fundamental para a 

prevenção de riscos diante de catástrofes sociais.
k �Construir e interpretar mapas.
k �Extrair informações relevantes em gráficos, mapas e tabelas.
k �Elaborar pôster como forma de sintetizar dados e informações acerca de eventos científicos. 

Número de  aulas previstas: 3 

SITUAÇÕES DE APRENDIZAGEM
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a) 	O terremoto a que se refere o texto alcançou, no Paquistão e na 
Índia, aproximadamente 7,5 graus na escala Richter. Como são 
ocasionados terremotos como esse ocorrido na Ásia? 
Os terremotos são acomodações de terreno em áreas continentais 
limítrofes de placas tectônicas como resultado de movimentos 
internos da crosta terrestre.

b) 	Estabeleça a diferença entre a escala Richter e a escala de Mercali 
utilizadas para medições de terremoto.
A escala Richter classifica os sismos segundo a magnitude (inten-
sidade) do movimento ou do evento que lhe deu origem. A escala 
Mercalli classifica as consequências do tremor, a amplitude ou 
desdobramentos de sua ocorrência. 

c) 	Explique as diferenças entre bordas convergentes e bordas diver-
gentes das placas tectônicas.
Nas bordas convergentes, há encontro de placas; enquanto nas 
divergentes há a separação delas, como a do Brasil-África.

Questão 2
(UFPR, 2008) “Nos últimos seis anos, o Peru foi sacudido por quatro 
terremotos acima de 6,5 pontos na escala Richter, magnitude suficiente 
para danificar construções. Nenhum desses abalos é comparável ao 
ocorrido na noite de quarta-feira passada – um terremoto de 8 graus 
na escala Richter matou pelo menos 510 pessoas e deixou mais de 1,5 
mil feridos. O epicentro do terremoto ocorreu a uma distância de 145 
quilômetros da capital, Lima, e a uma profundidade relativamente rasa, 
de 40 quilômetros, o que ampliou seu poder de destruição.”
Fonte: Veja, 22/8/2007, pág. 70

Em relação à referência acima, considere as seguintes afirmativas:
1. 	A República do Peru está sujeita a abalos sísmicos porque está 

situada muito próxima do encontro de duas placas tectônicas.
2. 	No Brasil não existem terremotos porque seu território está 

situado no centro da Placa Sul-Americana.
3. 	Terremotos e vulcanismos são mais frequentes na zona deno-

minada Círculo do Fogo do Pacífico, onde se localiza o Peru.
4. 	Não existe uma proporção direta entre a magnitude de um abalo 

sísmico e sua intensidade máxima. A magnitude depende da 
energia liberada no epicentro, enquanto a intensidade máxima 
depende da profundidade.

Assinale a alternativa correta:
a) 	Somente as afirmativas 1, 3 e 4 são verdadeiras.
b) 	Somente as afirmativas 3 e 4 são verdadeiras.
c) 	Somente as afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras.
d) 	Somente as afirmativas 1, 2 e 4 são verdadeiras.
e) 	Somente as afirmativas 2, 3 e 4 são verdadeiras.

Resposta: A

Questão 3
(UFPEL, 2008) O cientista Alfred Wegener elaborou, em 1912, a Teoria 
das Derivas Continentais, observando que as formas dos continentes de 
cada lado do oceano Atlântico pareciam se encaixar perfeitamente. Ele 
sugeriu que os continentes estiveram unidos no passado. Com relação 
às derivas continentais, é INCORRETO afirmar que:
a) 	existe uma semelhança entre as rochas localizadas nos litorais da América, 

da Europa e da África. Esse fato ajuda a comprovar que, num passado 
muito distante, os continentes estiveram unidos em um único bloco;

b) 	a crosta terrestre é descontínua e fragmentada em vários blocos, 
os quais são formados por partes continentais e oceânicas que se 
deslocam pelos movimentos de convecção do magma;

c) 	o contato entre as placas pode se dar por subducção nas zonas de 
convergência, quando elas se movem uma em direção à outra, e a placa 
oceânica, mais densa, submerge sob a continental, menos densa;

d) o contato entre as placas pode se dar por obducção nas zonas 
de convergência, quando ocorre o choque na porção continental 
em virtude da grande espessura das porções que colidem; 

e)	 os sismos não devem ser relacionados aos movimentos tectônicos da 
Terra, por se tratar de um fenômeno de vibração brusca e passageira da 
superfície terrestre. Além disso, não devem ter sua origem associada a 
processos vulcânicos ou ao deslocamento de gases no interior da Terra.

Resposta: E

Questão 4
(UERJ, 2007) Observe as informações da tabela:

A POBREZA AMPLIA A TRAGÉDIA

Mais
vulneráveis

Os terremotos de magnitude similar causam mais mortes em países 
pobres do que em nações desenvolvidas

PAÍSES POBRES

País Indonésia Paquistão Irã Índia

Região Java Caxemira Bam Gujarat

Data 28 de maio
de 2006

8 de outubro
de 2005

26 de dezembro
de 2003

26 de dezembro
de 2001

Magnitude* 6,3 7,6 6,7 7,9

Mortes 6.200 87.000 40.000 20.000

PAÍSES RICOS

País Japão Japão Estados Unidos Japão

Região Kyushu Hokkaido San Simeon Hokkaido

Data 20 de março 
de 2005

28 de novembro 
de 2004

20 de dezembro 
de 2003

25 de setembro 
de 2003

Magnitude* 6,6 7 6,5 8,3

Mortes 1 0 2 0

*Graus na escala Richter                                                            Adaptado de Veja, 7/6/2006

Explique a ocorrência de terremotos de grande magnitude nas regiões 
citadas na tabela e apresente uma justificativa para os diferentes 
níveis de mortalidade registrados.
Nessas regiões do planeta, ocorre o contato das placas tectônicas, 
que provoca a liberação de grande quantidade de energia.
As justificativas a seguir são válidas:
k �nos países ricos, a absoluta maioria das construções é feita com 

modernas técnicas antissísmicas, tornando-as capazes de resistir 
aos tremores, o que não ocorre nos países pobres;

k �nos países ricos existem programas de treinamento constante 
para que a população e as instituições governamentais saibam 
como agir em caso de grandes sismos, prática raramente obser-
vada em países pobres;

k �as equipes de resgate dos países ricos possuem equipamentos, 
treinamento e grau de prontidão com eficiência bem superior à 
encontrada em países pobres;

k �nos países pobres há um número alto de construções em áreas 
de risco, muitas ilegais ou irregulares, fato muito raro nos 
países ricos.




